
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgInt no RECURSO ESPECIAL N°  1781469 - MG (2018/0306666-0)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADOR : RAQUEL CORRÊA DA SILVEIRA GOMES E 

OUTRO(S) - MG075445 
AGRAVADO  : VILMA APARECIDA DA COSTA 
ADVOGADOS : GILMARA APARECIDA DE CASTRO  - MG096833 

ANDRE CORREA CARVALHO PINELLI  - MG075853N

 

  

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. SERVIDOR PÚBLICO. CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA 
E CONTINUADA PELA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SEM OBSERVÂNCIA 
DO CARÁTER TRANSITÓRIO E EXCEPCIONAL. EFETIVAÇÃO 
PROMOVIDA PELA LEI COMPLEMENTAR ESTADUAL N. 100/2007. 
DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE. EFEITO EX TUNC. 
NULIDADE DO PACTO. DIREITO AOS DEPÓSITOS DO FGTS. ART. 19-A 
DA LEI N. 8.036/90. TEMA JULGADO SOB A SISTEMÁTICA DA 
REPERCUSSÃO GERAL. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 
1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo 
Civil de 2015.
II - Discute-se o direito ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS 
dos servidores do Estado de Minas Gerais, efetivados pela Lei Complementar 
n. 100/2007, diante da inconstitucionalidade declarada pelo Supremo Tribunal 
Federal.
III - O efeito prospectivo de parte da decisão proferida na ADI 4876/DF, para 
definir que a sua eficácia só começasse a surtir efeitos a partir daquele 
momento específico (dezembro de 2015), nos termos do art. 27 da Lei n. 
9.868/99, não retirou o caráter retroativo da decisão (ex tunc), tendo apenas 
postergado a incidência desse efeito em razão na necessidade de 
continuidade do serviço público e do grande volume de servidores envolvidos.
IV - A declaração de inconstitucionalidade retroagiu desde o nascimento da lei, 
tornando nula a efetivação de todos os servidores não concursados e, por 
consequência, consideram-se nulos os contratos por eles firmados com o 
Estado de Minas Gerais, porquanto não se subsumem às hipóteses de 
contratação temporária (art. 37, IX, da CR), uma vez que firmados com nítido 
caráter de definitividade.
V – O Supremo Tribunal Federal, acompanhado por esta Corte, reconhece o 
direito aos depósitos do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS aos 
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servidores que tiveram o contrato de trabalho declarado nulo em razão da 
inobservância das regras constitucionais de contratação temporária.
VI – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão 
recorrida.
VII – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do 
Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo 
Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta 
inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o 
que não ocorreu no caso.
VIII – Agravo Interno improvido.  

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, 
Sérgio Kukina e Gurgel de Faria votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o 
julgamento a Sra. Ministra Regina Helena Costa.  

  

Brasília, 29 de Abril de 2019 (Data do Julgamento)

Ministra Regina Helena Costa
Relatora                   
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RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADO
R

: RAQUEL CORRÊA DA SILVEIRA GOMES E 
OUTRO(S) - MG075445 

AGRAVADO  : VILMA APARECIDA DA COSTA 
ADVOGADOS : GILMARA APARECIDA DE CASTRO  - MG096833 
   ANDRE CORREA CARVALHO PINELLI  - 

MG075853N

 

  

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que, 

com fundamento nos arts. 932, V, do Código de Processo Civil de 2015 e 

34, XVIII, c, e 255, III, ambos do RISTJ, deu provimento ao Recurso 

Especial, para garantir à parte Agravada o recebimento do Fundo de 

Garantia do Tempo de Serviço.

Sustenta o Agravante, em síntese, que a declaração, pela 

Suprema Corte, da inconstitucionalidade da Lei Complementar n. 100/07 

não significa a nulidade dos contratos temporários firmados entre o 

Estado e os servidores da educação.

Assevera não ser o caso de aplicação da Súmula n. 466 

desta Corte, porquanto ausente a declaração de nulidade dos contratos 

temporários.

Alega, ainda, ser indispensável o exame do conjunto fático 

probatório dos autos, incidindo, na espécie, o óbice da Súmula n. 7 do 

Superior Tribunal de Justiça.

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao 

pronunciamento do colegiado. 

Impugnação às fls. 462/464e.

É o relatório.
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EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. SERVIDOR PÚBLICO. CONTRATAÇÃO 
TEMPORÁRIA E CONTINUADA PELA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
SEM OBSERVÂNCIA DO CARÁTER TRANSITÓRIO E EXCEPCIONAL. 
EFETIVAÇÃO PROMOVIDA PELA LEI COMPLEMENTAR ESTADUAL 
N. 100/2007. DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE. EFEITO 
EX TUNC. NULIDADE DO PACTO. DIREITO AOS DEPÓSITOS DO 
FGTS. ART. 19-A DA LEI N. 8.036/90. TEMA JULGADO SOB A 
SISTEMÁTICA DA REPERCUSSÃO GERAL. ARGUMENTOS 
INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. 
APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada 
em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da 
publicação do provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o 
Código de Processo Civil de 2015.
II - Discute-se o direito ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - 
FGTS dos servidores do Estado de Minas Gerais, efetivados pela Lei 
Complementar n. 100/2007, diante da inconstitucionalidade declarada 
pelo Supremo Tribunal Federal.
III - O efeito prospectivo de parte da decisão proferida na ADI 4876/DF, 
para definir que a sua eficácia só começasse a surtir efeitos a partir 
daquele momento específico (dezembro de 2015), nos termos do art. 27 
da Lei n. 9.868/99, não retirou o caráter retroativo da decisão (ex tunc), 
tendo apenas postergado a incidência desse efeito em razão na 
necessidade de continuidade do serviço público e do grande volume de 
servidores envolvidos.
IV - A declaração de inconstitucionalidade retroagiu desde o nascimento 
da lei, tornando nula a efetivação de todos os servidores não concursados 
e, por consequência, consideram-se nulos os contratos por eles firmados 
com o Estado de Minas Gerais, porquanto não se subsumem às hipóteses 
de contratação temporária (art. 37, IX, da CR), uma vez que firmados com 
nítido caráter de definitividade.
V – O Supremo Tribunal Federal, acompanhado por esta Corte, 
reconhece o direito aos depósitos do Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço – FGTS aos servidores que tiveram o contrato de trabalho 
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declarado nulo em razão da inobservância das regras constitucionais de 
contratação temporária.
VI – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a 
decisão recorrida.
VII – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, 
do Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do 
Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua 
aplicação, o que não ocorreu no caso.
VIII – Agravo Interno improvido.
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VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte 

na sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado 

pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim 

sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.

Não assiste razão ao Agravante.

Discute-se o direito ao Fundo de Garantia por Tempo de 

Serviço - FGTS dos servidores do Estado de Minas Gerais, efetivados 

pela Lei Complementar n. 100/2007, diante da inconstitucionalidade 

declarada pelo Supremo Tribunal Federal.

Defende a parte recorrente fazer jus ao Fundo de Garantia 

por Tempo de Serviço, nos termos do art. 19-A da Lei n. 8.036/90, diante 

da nulidade da contratação temporária, firmada em desacordo com o art. 

37, IX, da Constituição da República.

Registre-se, inicialmente, que o recurso mereceu 

conhecimento, não incidindo os óbices apontados no Agravo Interno, 

porquanto o dissídio jurisprudencial foi suficientemente demonstrado e a 

matéria restou analisada pela Corte de origem, o qual emitiu tese a 

respeito do dispositivo sobre o qual repousa a divergência.

De outra parte, o tribunal a quo, ao analisar o conjunto 

probatório, explicitou de forma clara e suficiente os fatos que 

fundamentaram a improcedência do pedido autoral, permitindo, assim, a 
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valoração do conteúdo cognitivo por esta Corte, sem a necessidade de 

compulsar novamente as provas juntadas.

Com efeito, extrai-se das premissas fáticas estabelecidas 

pela Corte de origem ter havido a contratação precária de servidor 

público, sem prestar concurso, para desempenhar função de natureza 

permanente, tendo ocorrido, posteriormente, a sua efetivação por meio da 

Lei Complementar Estadual n. 100/2007, a qual foi declarada 

inconstitucional pelo Supremo Tribunal Federal, na parte em que efetivou 

servidores não concursados em afronta direta à Constituição da 

República.

Diante desse quadro e tendo sido afastada a efetividade no 

cargo desses servidores em razão da declaração de inconstitucionalidade 

da aludida lei complementar, postula a parte autora o pagamento do 

Fundo de Garantida por Tempo de Serviço - FGTS, com fundamento no 

art. 19-A da Lei n. 8.036/90.

Nesse contexto, compreendeu-se que a controvérsia é 

eminentemente de direito, cingindo-se a definir se a contratação 

promovida na forma descrita acima é nula e se essa nulidade importa no 

direito ao recolhimento do FGTS, nos termos da legislação de regência.

Pois bem. Segundo ensina Alexandre de Moraes, 

"[d]eclarada a inconstitucionalidade da lei ou ato normativo federal ou 

estadual, a decisão terá efeito retroativo (ex tunc) e para todos (erga 

omnes), desfazendo, desde sua origem, o ato declarado inconstitucional, 

juntamente  com todas as consequências dele derivadas, uma vez que os 

atos inconstitucionais são nulos e, portanto, destituídos de qualquer carga 

de eficácia jurídica, alcançando a declaração de inconstitucionalidade da 

lei ou do ato normativo, inclusive os atos pretéritos com base nela 

praticados (efeito ex tunc). (Direito Constitucional, 31ª ed., São Paulo: 

Atlas, 2015, p. 786).

Assim, não havendo a modulação de efeitos na ocasião da 

declaração de inconstitucionalidade, de modo a manter a eficácia dos 

atos praticados com base no diploma normativo tido por inconstitucional, 

em controle abstrato, impõe-se o reconhecimento da nulidade de tais atos, 
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em razão da eficácia ex tunc.

Esse é o entendimento pacífico no âmbito do Supremo 

Tribunal Federal: 

Agravo regimental no agravo de instrumento. Constitucional 
e Administrativo. Servidor público. Ascensão funcional 
posterior ao advento da Constituição Federal de 1988. 
Inconstitucionalidade. ADI 837/DF. Eficácia retroativa. 
Precedentes. 1. É pacífico na Corte o entendimento de que é 
inconstitucional a forma de provimento derivado de cargos 
ou empregos públicos por ascensão após a Constituição 
Federal de 1988. 2. A decisão proferida no julgamento da 
ADI nº 837/DF, que declarou a inconstitucionalidade dos 
dispositivos da Lei nº 8.112/90 relativos à ascensão 
funcional de servidores públicos, operou efeito ex tunc. 3. A 
declaração de inconstitucionalidade de lei ou ato normativo, 
caso o Tribunal não faça nenhuma ressalva na decisão, 
produz eficácia retroativa. 4. Agravo regimental não provido.
(AI 859766 AgR, Relator(a):  Min. DIAS TOFFOLI, Segunda 
Turma, julgado em 05/04/2016, PROCESSO ELETRÔNICO 
DJe-094 DIVULG 10-05-2016 PUBLIC 11-05-2016, 
destaque meu)

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AÇÃO DIRETA DE 
INCONSTITUCIONALIDADE. LEI DISTRITAL Nº 3.642/05, 
QUE “DISPÕE SOBRE A COMISSÃO PERMANENTE DE 
DISCIPLINA DA POLÍCIA CIVIL DO DISTRITO 
FEDERAL”. AUSÊNCIA DE PEDIDO ANTERIOR. 
NECESSIDADE DE MODULAÇÃO DOS EFEITOS. 1. O art. 
27 da Lei nº 9.868/99 tem fundamento na própria Carta 
Magna e em princípios constitucionais, de modo que sua 
efetiva aplicação, quando presentes os seus requisitos, 
garante a supremacia da Lei Maior. Presentes as condições 
necessárias à modulação dos efeitos da decisão que 
proclama a inconstitucionalidade de determinado ato 
normativo, esta Suprema Corte tem o dever constitucional 
de, independentemente de pedido das partes, aplicar o art. 
27 da Lei nº 9.868/99. 2. Continua a dominar no Brasil a 
doutrina do princípio da nulidade da lei inconstitucional. 
Caso o Tribunal não faça nenhuma ressalva na decisão, 
reputa-se aplicado o efeito retroativo. Entretanto, podem as 
partes trazer o tema em sede de embargos de declaração. 3. 
Necessidade de preservação dos atos praticados pela 
Comissão Permanente de Disciplina da Polícia Civil do 
Distrito Federal durante os quatro anos de aplicação da lei 
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declarada inconstitucional. 4. Aplicabilidade, ao caso, da 
excepcional restrição dos efeitos prevista no art. 27 da Lei 
9.868/99. Presentes não só razões de segurança jurídica, 
mas também de excepcional interesse social (preservação 
da ordem pública e da incolumidade das pessoas e do 
patrimônio – primado da segurança pública), capazes de 
prevalecer sobre o postulado da nulidade da lei 
inconstitucional. 5. Embargos declaratórios conhecidos e 
providos para esclarecer que a decisão de declaração de 
inconstitucionalidade da Lei distrital nº 3.642/05 tem eficácia 
a partir da data da publicação do acórdão embargado.
(ADI 3601 ED, Relator(a):  Min. DIAS TOFFOLI, Tribunal 
Pleno, julgado em 09/09/2010, DJe-244 DIVULG 14-12-2010 
PUBLIC 15-12-2010 EMENT VOL-02451-01 PP-00001 RTJ 
VOL-00217-01 PP-00230, destaque meu)

Na espécie, ao declarar a inconstitucionalidade da Lei 

Complementar n. 100/2007 do Estado de Minas Gerais, que efetivou 

milhares de servidores da Administração Pública, sem concurso público, 

o Supremo Tribunal Federal modulou os efeitos da declaração de 

inconstitucionalidade apenas para que produzisse todos os seus efeitos a 

partir de determinado momento, além de ressalvar os servidores já 

aposentados e os concursados:

Ação direta de inconstitucionalidade. Artigo 7º da Lei 
Complementar nº 100/2007 do Estado de Minas Gerais. 
Norma que tornou titulares de cargos efetivos servidores que 
ingressaram na administração pública sem concurso 
público, englobando servidores admitidos antes e depois da 
Constituição de 1988. Ofensa ao art. 37, inciso II, da 
Constituição Federal, e ao art. 19 do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias. Modulação dos efeitos. 
Procedência parcial.
1. Desde a Constituição de 1988, por força do seu art. 37, 
inciso II, a investidura em cargo ou emprego público 
depende da prévia aprovação em concurso público. As 
exceções a essa regra estão taxativamente previstas na 
Constituição. Tratando-se, no entanto, de cargo efetivo, a 
aprovação em concurso público se impõe.
2. O art. 19 do Atos das Disposições Constitucionais 
Transitórias tornou estáveis os servidores que estavam em 
exercício há pelo menos cinco anos na data da promulgação 
da Constituição de 1988. A estabilidade conferida por essa 
norma não implica a chamada efetividade, que depende de 
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concurso público, nem com ela se confunde. Tal dispositivo 
é de observância obrigatória pelos estados. Precedentes: 
ADI nº 289/CE, Relator o Ministro Sepúlveda Pertence, 
Tribunal Pleno, DJ de 16/3/07; RE nº 199.293/SP, Relator o 
Ministro Marco Aurélio, Tribunal Pleno, DJ de 6/8/04; ADI nº 
243/RN-MC, Relator o Ministro Maurício Corrêa, Tribunal 
Pleno, DJ de 24/8/01; RE nº 167635/PA, Relator o Ministro 
Maurício Corrêa, Segunda Turma, DJ de 7/2/97.
3. Com exceção do inciso III (que faz referência a servidores 
submetidos a concurso público), os demais incisos do art. 7º 
da Lei Complementar nº 100, de 2007, do Estado de Minas 
Gerais tornaram titulares de cargo efetivo servidores que 
ingressaram na Administração Pública com evidente burla 
ao princípio do concurso público (art. 37, II, CF/88).
4. Modulação dos efeitos da declaração de 
inconstitucionalidade, nos termos do art. 27 da Lei nº 
9.868/99, para, i) em relação aos cargos para os quais não 
haja concurso público em andamento ou com prazo de 
validade em curso, dar efeitos prospectivos à decisão, de 
modo a somente produzir efeitos a partir de doze meses, 
contados da data da publicação da ata de julgamento, tempo 
hábil para a realização de concurso público, a nomeação e a 
posse de novos servidores, evitando-se, assim, prejuízo à 
prestação de serviços públicos essenciais à população; ii) 
quanto aos cargos para os quais exista concurso em 
andamento ou dentro do prazo de validade, a decisão deve 
surtir efeitos imediatamente. Ficam, ainda, ressalvados dos 
efeitos da decisão (a) aqueles que já estejam aposentados e 
aqueles servidores que, até a data de publicação da ata 
deste julgamento, tenham preenchido os requisitos para a 
aposentadoria, exclusivamente para efeitos de 
aposentadoria, o que não implica efetivação nos cargos ou 
convalidação da lei inconstitucional para esses servidores, 
uma vez que a sua permanência no cargo deve, 
necessariamente, observar os prazos de modulação acima; 
(b) os que foram nomeados em virtude de aprovação em 
concurso público, imprescindivelmente, no cargo para o qual 
foram aprovados; e (c) a estabilidade adquirida pelos 
servidores que cumpriram os requisitos previstos no art. 19 
do ADCT da Constituição Federal.
5. Ação direta julgada parcialmente procedente.
(ADI 4876, Relator(a):  Min. DIAS TOFFOLI, Tribunal Pleno, 
julgado em 26/03/2014, PROCESSO ELETRÔNICO 
DJe-125 DIVULG 27-06-2014 PUBLIC 01-07-2014, 
destaque meu)

Embargos de declaração. Ação direta de 
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inconstitucionalidade. Artigo 7º da Lei Complementar nº 
100/2007 do Estado de Minas Gerais. Contexto 
fático-jurídico da edição da lei impugnada. Situações 
concretas não mencionadas na modulação. Inexistência de 
omissão, contradição ou obscuridade. Impossibilidade de se 
analisar, em ação direta, todas as situações concretas 
decorrentes da declaração de inconstitucionalidade. 
Modulação dos efeitos. Informações trazidas aos autos que 
demonstram a necessidade de alargamento do prazo. 
Embargos de declaração parcialmente acolhidos. Questão 
de ordem. Manutenção dos efeitos produzidos pelo acordo 
celebrado entre a União, o Estado de Minas Gerais e o INSS 
foi homologado judicialmente pelo Superior Tribunal de 
Justiça no Recurso Especial nº 1.135.162/MG.
1. Não há omissão ou obscuridade no acórdão embargado 
quanto ao contexto fático-jurídico em que se deu a instituição 
do regime jurídico único no Estado de Minas Gerais e a 
edição do art. 7º da Lei Complementar estadual nº 100/2007. 
Essa questão foi analisada pela Corte, que constatou a 
desídia do Estado de Minas Gerais em manter, por tantos 
anos, imenso quadro de servidores investidos sem concurso 
público em cargos destinados ao exercício de atividades 
essenciais e permanentes do Estado, em grave afronta à 
Constituição de 1988.
2. Também não há omissão no acórdão embargado quanto 
às situações concretas específicas suscitadas pelo 
embargante, visto que as lindes da modulação foram 
suficientemente discutas no acórdão, cujo dispositivo é 
bastante claro quanto ao alcance da modulação. Cabe ao 
Estado de Minas Gerais identificar, caso a caso, as 
hipóteses que se ajustam à modulação realizada por este 
Tribunal.
3. Deve ser alargado o prazo da modulação dos efeitos. O 
enorme volume de cargos de servidores da educação 
sujeitos a substituição por servidores concursados (por volta 
de 80.000 servidores na educação básica) e a complexidade 
dos trâmites relacionados a tal substituição sinalizam para a 
inviabilidade de se proceder a todas as substituições até 1º 
de abril do corrente ano de 2015, quando teria fim o prazo de 
modulação. Soma-se a tudo isso a circunstância de que em 
2014 ocorreram eleições estaduais, tendo havido sucessão 
na chefia do Poder Executivo do Estado, o que impactou os 
procedimentos voltados à regularização dos quadros 
funcionais abrangidos pelo art. 7º da Lei Complementar 
estadual nº 100/2007. Ademais, estando em curso o ano 
letivo, eventual substituição de um grande número de 
profissionais da educação impactaria negativamente o 
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serviço de educação do Estado, devido à descontinuidade 
da metodologia de ensino, em prejuízo dos alunos.
4. Assiste razão à Advocacia-Geral da União quando aponta 
haver omissão no acórdão embargado quanto ao regime 
jurídico previdenciário aplicável aos ex-ocupantes dos 
cargos atingidos pela declaração de inconstitucionalidade 
parcial do art. 7º da Lei Complementar nº 100/07 e quanto ao 
acordo homologado pelo Superior Tribunal de Justiça no 
Recurso Especial nº 1.135.162/MG. Discutiu-se, em 
Plenário, apenas sobre o regime previdenciário aplicável 
aos servidores resguardados pela modulação, quais sejam, 
os já aposentados e aqueles que, até a data de publicação 
da ata de julgamento, tenham reunido os requisitos para a 
aposentadoria, os quais permaneceram no regime próprio de 
previdência do Estado de Minas Gerais. No entanto, quando 
ainda vigentes as normas declaradas inconstitucionais na 
ADI, o Estado de Minas Gerais, a União e o Instituto 
Nacional de Seguro Social (INSS), que discutiam em juízo o 
regime previdenciário aplicável aos servidores referidos no 
art. 7º da Lei Complementar estadual nº 101/2007, 
colocaram termo ao referido litígio mediante acordo 
homologado pelo Superior Tribunal de Justiça em agosto de 
2010 - nos autos do Recurso Especial nº 1.135.162/MG -, 
pelo qual ficou definido que o regime aplicável a tais 
servidores seria o regime próprio de previdência. Em razão 
disso, esses servidores ficaram vinculados ao regime próprio 
de previdência, efetuando suas contribuições para o referido 
regime, e não para o INSS.
5. Embargos de declaração parcialmente acolhidos para, em 
relação aos servidores da educação básica e superior do 
Estado, estender o prazo de modulação dos efeitos até o 
final de dezembro de 2015, esclarecendo-se, em questão de 
ordem, que devem ser mantidos válidos os efeitos 
produzidos pelo acordo celebrado entre a União, o Estado 
de Minas Gerais e o INSS – o qual foi homologado 
judicialmente pelo Superior Tribunal de Justiça no Recurso 
Especial nº 1.135.162/MG – no que tange à aplicação do 
regime próprio de previdência social aos servidores 
atingidos pela declaração de inconstitucionalidade parcial 
do art. 7º da Lei Complementar nº 100/2007, com a 
manutenção do período de contribuição junto ao regime 
próprio.
(ADI 4876 ED, Relator(a):  Min. DIAS TOFFOLI, Tribunal 
Pleno, julgado em 20/05/2015, PROCESSO ELETRÔNICO 
DJe-161 DIVULG 17-08-2015 PUBLIC 18-08-2015, 
destaque meu)
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Importante notar que o efeito prospectivo de parte da 

decisão de inconstitucionalidade, para definir que a sua eficácia só 

começasse a surtir efeitos a partir daquele momento específico 

(dezembro de 2015), nos termos do art. 27 da Lei n. 9.868/99, não retirou 

o caráter retroativo da decisão (ex tunc), tendo apenas postergado a 

incidência desse efeito em razão na necessidade de continuidade do 

serviço público e do grande volume de servidores envolvidos.

Em nenhum momento foi reconhecida a validade das 

contratações efetuadas com fundamento na norma constitucional. 

Diversamente, dos debates ocorridos naquele julgamento e da própria 

modulação atinente aos servidores já aposentados restou expressamente 

consignado que tais ressalvas não implicariam convalidação da lei 

inconstitucional.

Assim, resta evidente que a declaração de 

inconstitucionalidade retroagiu ao nascimento da lei, tornando nula a 

efetivação de todos os servidores não concursados e, por consequência, 

consideram-se nulos os contratos por eles firmados com o Estado de 

Minas Gerais, porquanto não se subsumem às hipóteses de contratação 

temporária (art. 37, IX, da CR), uma vez que firmados com nítido caráter 

de definitividade.

Estampando essa orientação, destaco recente julgado desta 

Corte:

DIREITO ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. SERVIDOR PÚBLICO. 
CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA E CONTINUADA PELA 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SEM OBSERVÂNCIA DO 
CARÁTER TRANSITÓRIO E EXCEPCIONAL. 
EFETIVAÇÃO PROMOVIDA PELA LEI COMPLEMENTAR 
ESTADUAL N. 100/2007. DECLARAÇÃO DE 
INCONSTITUCIONALIDADE. EFEITO EX TUNC. 
NULIDADE DO PACTO. DIREITO AOS DEPÓSITOS DO 
FGTS. ART. 19-A DA LEI N. 8.036/90.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na 
sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será 
determinado pela data da publicação do provimento 
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jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.
II - Discute-se o direito ao Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço - FGTS dos servidores do Estado de Minas Gerais, 
efetivados pela Lei Complementar n. 100/2007, diante da 
inconstitucionalidade declarada pelo Supremo Tribunal 
Federal.
III - O efeito prospectivo de parte da decisão proferida na ADI 
4876/DF, para definir que a sua eficácia só começasse a 
surtir efeitos a partir daquele momento específico (dezembro 
de 2015), nos termos do art. 27 da Lei n. 9.868/99, não 
retirou o caráter retroativo da decisão (ex tunc), tendo 
apenas postergado a incidência desse efeito em razão na 
necessidade de continuidade do serviço público e do grande 
volume de servidores envolvidos.
IV - A declaração de inconstitucionalidade retroagiu desde o 
nascimento da lei, tornando nula a efetivação de todos os 
servidores não concursados e, por consequência, 
consideram-se nulos os contratos por eles firmados com o 
Estado de Minas Gerais, porquanto não se subsumem às 
hipóteses de contratação temporária (art. 37, IX, da CR), uma 
vez que firmados com nítido caráter de definitividade.
V – O Supremo Tribunal Federal, acompanhado por esta 
Corte, reconhece o direito aos depósitos do Fundo de 
Garantia do Tempo de Serviço – FGTS aos servidores que 
tiveram o contrato de trabalho declarado nulo em razão da 
inobservância das regras constitucionais de contratação 
temporária.
VI – Recurso Especial provido.
(REsp 1729648/MG, de minha relatoria, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 16/10/2018, pendente de publicação).

Nesse contexto, aplica-se ao caso em exame a orientação 

desta Corte, segundo a qual é assegurado o direito aos depósitos do 

Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS aos servidores que 

tiveram o contrato de trabalho declarado nulo em razão da inobservância 

das regras constitucionais de contratação temporária.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. VIOLAÇÃO AO 
ART. 37, § 2º, DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. 
IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE EM SEDE DE 
RECURSO ESPECIAL. COMPETÊNCIA DO STF. 
SERVIDOR PÚBLICO. CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA E 
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CONTINUADA PELA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SEM 
OBSERVÂNCIA DO CARÁTER TRANSITÓRIO E 
EXCEPCIONAL DA CONTRATAÇÃO. NULIDADE 
RECONHECIDA. DIREITO AOS DEPÓSITOS DO FGTS. 
ART. 19-A DA LEI N. 8.036/90 - REALINHAMENTO DA 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE.
I - É entendimento pacífico desta Corte que o recurso 
especial possui fundamentação vinculada, não se 
constituindo em instrumento processual destinado a 
examinar possível ofensa à norma Constitucional.
II - O Supremo Tribunal Federal, após o reconhecimento da 
constitucionalidade do art. 19-A da Lei n. 8.036/90 sob o 
regime da repercussão geral (RE 596.478/RR, Rel. Para 
acórdão Min. Dias Toffoli, DJe de 28.02.2013), reconheceu 
serem "extensíveis aos servidores contratados por prazo 
determinado (CF, art. 37, inciso IX) os direitos sociais 
previstos no art. 7º da Carta Política, inclusive o FGTS, 
desde que ocorram sucessivas renovações do contrato" 
(RE-AgR 752.206/MG, Rel. Min. Celso de Mello, DJe de 
29.10.2013).
III - Realinhamento da jurisprudência desta Corte que, 
seguindo orientação anterior do Supremo Tribunal Federal, 
afastava a aplicação do art. 19-A da Lei n. 8.036/90 para 
esses casos, sob o fundamento de que a mera prorrogação 
do prazo de contratação de servidor temporário não teria o 
condão de transmutar o vínculo administrativo em trabalhista 
(RE 573.202/AM, Rel. Min. Ricardo Lewandowski, DJe de 
05.12.2008; CC 116.556/MS, Rel. Min. Mauro Campbell 
Marques, DJe de 04.10.2011, REsp 1.399.207/MG, Rel. Min. 
Eliana Calmon, DJe de 24.10.2013, dentre outros).
IV - O servidor público, cujo contrato temporário de natureza 
jurídico-administrativo foi declarado nulo por inobservância 
do caráter transitório e excepcional da contratação, possui 
direito aos depósitos do FGTS correspondentes ao período 
de serviço prestado, nos termos do art. 19-A da Lei n. 
8.036/90.
V - Recurso especial provido.
(REsp 1517594/ES, de minha relatoria, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 03/11/2015, DJe 12/11/2015)

Essa questão restou pacificada pelo Supremo Tribunal 

Federal, em sede de repercussão geral:

ADMINISTRATIVO. RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 
SERVIDOR PÚBLICO CONTRATADO POR TEMPO 
DETERMINADO PARA ATENDIMENTO DE 
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NECESSIDADE TEMPORÁRIA DE EXCEPCIONAL 
INTERESSE PÚBLICO. REQUISITOS DE VALIDADE (RE 
658.026, REL. MIN. DIAS TOFFOLI, DJE DE 31/10/2014, 
TEMA 612). DESCUMPRIMENTO. EFEITOS JURÍDICOS. 
DIREITO À PERCEPÇÃO DOS SALÁRIOS REFERENTES 
AO PERÍODO TRABALHADO E, NOS TERMOS DO ART. 
19-A DA LEI 8.036/1990, AO LEVANTAMENTO DOS 
DEPÓSITOS EFETUADOS NO FUNDO DE GARANTIA 
DO TEMPO DE SERVIÇO – FGTS. 1. Reafirma-se, para fins 
de repercussão geral, a jurisprudência do Supremo Tribunal 
Federal no sentido de que a contratação por tempo 
determinado para atendimento de necessidade temporária 
de excepcional interesse público realizada em 
desconformidade com os preceitos do art. 37, IX, da 
Constituição Federal não gera quaisquer efeitos jurídicos 
válidos em relação aos servidores contratados, com exceção 
do direito à percepção dos salários referentes ao período 
trabalhado e, nos termos do art. 19-A da Lei 8.036/1990, ao 
levantamento dos depósitos efetuados no Fundo de Garantia 
do Tempo de Serviço – FGTS. 2. Recurso extraordinário a 
que se dá parcial provimento, com o reconhecimento da 
repercussão geral do tema e a reafirmação da jurisprudência 
sobre a matéria.
(RE 765320 RG, Relator(a): Min. TEORI ZAVASCKI, julgado 
em 15/09/2016, PROCESSO ELETRÔNICO 
REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-203 DIVULG 
22-09-2016 PUBLIC 23-09-2016).

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. SERVIDOR 
CONTRATADO POR TEMPO DETERMINADO PARA 
ATENDER A NECESSIDADE TEMPORÁRIA DE 
EXCEPCIONAL INTERESSE PÚBLICO. NULIDADE DO 
VÍNCULO. DIREITO AOS DEPÓSITOS DO FGTS. 
JURISPRUDÊNCIA REAFIRMADA. INEXISTÊNCIA DE 
VÍCIOS DE FUNDAMENTAÇÃO NO ACÓRDÃO 
EMBARGADO. REJEIÇÃO. 1. O acórdão embargado 
contém fundamentação apta e suficiente a resolver todos os 
pontos do recurso que lhe foi submetido. 2. A aplicação do 
art. 19-A da Lei 8.036/1990 aos servidores irregularmente 
contratados na forma do art. 37, IX, da CF/88 não se 
restringe a relações regidas pela Consolidação das Leis do 
Trabalho. 3. Ausentes omissão, contradição, obscuridade ou 
erro material no julgado, não há razão para qualquer reparo. 
4. Pedido de ingresso de amicus curiae indeferido. 
Embargos de declaração rejeitados.
(RE 765320 ED, Relator(a):  Min. ALEXANDRE DE 
MORAES, Tribunal Pleno, julgado em 11/09/2017, 
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PROCESSO ELETRÔNICO DJe-214 DIVULG 20-09-2017 
PUBLIC 21-09-2017, destaque meu)

Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos 

apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código 

de Processo Civil de 2015, a orientação desta Corte é no sentido de que o 

mero inconformismo com a decisão agravada não enseja a imposição da 

multa, não se tratando de simples decorrência lógica do não provimento 

do recurso em votação unânime, sendo necessária a configuração da 

manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso.

Nessa linha:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
ESPECIAL.  ACÓRDÃO EMBARGADO. JUÍZO DE 
ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO 
DE MÉRITO. INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA. NEGADO SEGUIMENTO AOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MULTA E 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.
I.   Trata-se   de  Agravo  Regimental  ou  interno,  interposto  
em 05/05/2016, contra decisão publicada em 13/04/2016.
II.  De  acordo  com  o  art.  546, I, do  CPC/73,  os Embargos 
de Divergência  somente  são  admissíveis  quando os 
acórdãos cotejados forem  proferidos no mesmo grau de 
cognição, ou seja, ambos no juízo de admissibilidade ou no 
juízo de mérito, o que não ocorre, no caso. Incidência da 
Súmula 315/STJ.
III.  Nos  termos  da  jurisprudência  desta  Corte,  "se  o 
acórdão embargado  decidiu  com  base  na  Súmula  7 do 
Superior Tribunal de Justiça, falta aos embargos de 
divergência o pressuposto básico para a sua  
admissibilidade,  é  dizer,  discrepância  entre  julgados a 
respeito  da  mesma  questão  jurídica. Se o acórdão 
embargado andou mal,  qualificando  como  questão  de fato 
uma questão de direito, o equívoco   só  poderia  ser  
corrigido  no  âmbito  de  embargos  de declaração  pelo  
próprio órgão que julgou o recurso especial" (STJ, AgRg   
nos   EREsp  1.439.639/RS, Rel.  Ministro OLINDO 
MENEZES (Desembargador Convocado do TRF/1ª Região), 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 01/12/2015). Em igual sentido: 

REsp 1781469 Petição : 138239/2019 C5425604494584<1230230@ C80321204=407818@
 2018/0306666-0 Documento Página  15 de 18 

Documento eletrônico VDA21385934 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRA Regina Helena Costa   Assinado em: 08/04/2019 19:36:08
Código de Controle do Documento: 80B0B6AB-74A2-4E96-A863-9CBE3D7343E2



 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 

Superior  Tribunal  de Justiça   
RC44

STJ, AgRg nos EAREsp 556.927/RS, Rel. Ministro OG 
FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 18/11/2015; 
STJ, AgRg nos EREsp  1.430.103/RS, Rel. Ministro 
BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO,  DJe  de  
15/12/2015;  ERESP  737.331/RS, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 
09/11/2015.
IV.  O  mero  inconformismo  com  a  decisão  agravada  não 
enseja a necessária  imposição  da  multa,  prevista no § 4º 
do art. 1.021 do CPC/2015,  quando  não  configurada a 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso, 
por decisão unânime do colegiado.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgInt nos EREsp 1311383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, 
DJe 27/09/2016, destaque meu).

AGRAVO  INTERNO  NOS  EMBARGOS  DE  
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO CONHECIDO APENAS 
NO CAPÍTULO IMPUGNADO DA DECISÃO  AGRAVADA.  
ART.  1.021, § 1º,  DO  CPC/2015.  EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA  APRECIADOS  À  LUZ DO CPC/73. 
ACÓRDÃO EMBARGADO QUE NÃO CONHECEU  DO 
RECURSO ESPECIAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ. 
PARADIGMAS QUE  EXAMINARAM  O  MÉRITO  DA 
DEMANDA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 
DEMONSTRADO.  REQUERIMENTO  DA  PARTE 
AGRAVADA DE APLICAÇÃO DA MULTA PREVISTA  NO  
§  4º  DO  ART.  1.021  DO  CPC/2015.  AGRAVO  
INTERNO PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA 
EXTENSÃO, IMPROVIDO.
1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, merece ser 
conhecido o  agravo interno tão somente em relação aos 
capítulos impugnados da decisão agravada.
2.  Não  fica  caracterizada  a  divergência  jurisprudencial  
entre acórdão  que aplica regra técnica de conhecimento e 
outro que decide o mérito da controvérsia.
3.  A  aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do 
CPC/2015 não é automática, não se tratando de mera 
decorrência lógica do não provimento  do  agravo  interno  
em votação unânime. A condenação do agravante  ao  
pagamento  da  aludida multa, a ser analisada em cada caso  
concreto,  em  decisão  fundamentada,  pressupõe  que o 
agravo interno   mostre-se  manifestamente   inadmissível   
ou que  sua improcedência seja de tal forma evidente que a 
simples interposição do recurso possa ser tida, de plano, 
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como abusiva ou protelatória, o que, contudo, não ocorreu 
na hipótese examinada.
4.   Agravo   interno  parcialmente  conhecido  e,  nessa  
extensão, improvido.
(AgInt nos EREsp 1120356/RS, Rel. Ministro MARCO 
AURÉLIO BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 
24/08/2016, DJe 29/08/2016, destaque meu).

PROCESSUAL  CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE 
SEGURANÇA.  ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. 
IMPETRAÇÃO DE MANDADO DE SEGURANÇA.  
COMPETÊNCIA  ORIGINÁRIA.  PRIMEIRO  GRAU  DE 
JURISDIÇÃO. DENEGAÇÃO.  INTERPOSIÇÃO  DE 
APELAÇÃO. DESPROVIMENTO. IMPUGNAÇÃO POR 
VIA DE   RECURSO ORDINÁRIO.   DESCABIMENTO  
MANIFESTO. HIPÓTESE INADEQUADA. 
RECORRIBILIDADE.  RECURSO ESPECIAL. NÃO 
CONHECIMENTO. IMPOSSIBILIDADE.   DE   
APLICAÇÃO   DO  PRINCÍPIO  DA  FUNGIBILIDADE 
RECURSAL.  JURISPRUDÊNCIA  SEDIMENTADA.  
AGRAVO  INTERNO. CARÁTER DE MANIFESTA 
IMPROCEDÊNCIA. COMINAÇÃO DE MULTA.
1. A denegação do mandado de segurança mediante 
julgamento proferido originariamente  por  Tribunal  de  
Justiça ou por Tribunal Regional Federal  desafia recurso 
ordinário, na forma do art. 105, inciso II, alínea "b", da 
Constituição da República.
2.  No  entanto,  quando impetrada a ação de mandado de 
segurança em primeiro  grau  de  jurisdição  e  instada a 
competência do Tribunal local  apenas  por  via  de  
apelação,  o acórdão respectivo desafia recurso  especial,  
conforme  o disposto no art. 105, inciso III, da Constituição 
da República.
3.  Dessa  forma,  a  interposição  do recurso ordinário no 
lugar do recurso  especial constitui erro grosseiro e 
descaracteriza a dúvida objetiva. Precedentes.
4. O agravo interno que se volta contra essa compreensão 
sedimentada na jurisprudência e que se esteia em 
pretensão deduzida contra texto expresso de lei 
enquadra-se como manifestamente improcedente, porque 
apresenta razões sem nenhuma chance de êxito.
5.  A multa aludida no art. 1.021, §§ 4.º e 5.º, do CPC/2015, 
não se aplica em qualquer hipótese de inadmissibilidade   
ou de improcedência, mas apenas em situações que se 
revelam qualificadas como de manifesta inviabilidade de 
conhecimento do agravo interno ou de  impossibilidade  de  
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acolhimento  das  razões  recursais  porque inexoravelmente 
infundadas.
6.  Agravo  interno  não  provido,  com a condenação do 
agravante ao pagamento  de  multa  de cinco por cento 
sobre o valor atualizado da causa,   em   razão   do  
reconhecimento  do  caráter  de  manifesta improcedência,  a  
interposição  de  qualquer  outro recurso ficando 
condicionada ao depósito prévio do valor da multa.
(AgInt no RMS 51.042/MG, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
28/03/2017, DJe 03/04/2017, destaque meu).

No caso, não obstante o improvimento do Agravo Interno, 

não configurada a manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de 

impor a apontada multa.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.

É o voto.
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Sessão Virtual de 23/04/2019 a 29/04/2019

Relator do AgInt 
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

 Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : VILMA APARECIDA DA COSTA
ADVOGADOS : GILMARA APARECIDA DE CASTRO - MG096833

ANDRE CORREA CARVALHO PINELLI - MG075853N
RECORRIDO : ESTADO DE MINAS GERAIS
PROCURADOR : RAQUEL CORRÊA DA SILVEIRA GOMES E OUTRO(S) - MG075445

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
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AGRAVANTE : ESTADO DE MINAS GERAIS
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TERMO

A Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento ao
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.
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Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e Gurgel de
Faria votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Regina Helena Costa.

 

Brasília, 30 de Abril de 2019
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